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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E 
POSSE OU PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE 
USO RESTRITO. VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA 
HOMOGENEIDADE, PROPORCIONALIDADE E 
EXCESSO DE PRAZO. PERDA DE OBJETO. 
SUPERVENIÊNCIA DE NOVO TÍTULO. PRISÃO 
PREVENTIVA. QUANTIDADE DE ENTORPECENTE 
APREENDIDO. REITERAÇÃO DELITIVA. 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A superveniente condenação do paciente no regime 
fechado afasta a alegação de violação dos princípios 
da homogeneidade e da proporcionalidade quanto ao 
encarceramento cautelar.
2. Não há que se falar em excesso de prazo, uma vez 
que, desde a prisão do réu até a prolação 
da sentença, passaram-se menos de 5 meses, o que 
revela uma ágil tramitação processual, sobretudo se 
levada em consideração a vultuosa pena final aplicada 
ao agravante – 9 anos e 8 meses de reclusão.
3. Relativamente à alegação de crime impossível pela 
inaptidão da arma de fogo apreendida para deflagrar 
disparos, tem-se que o novo contexto fático-
processual, qual seja, a superveniente prolação de 
sentença condenatória, conduz, no ponto, à perda do 
objeto da impetração.
4. Nesse contexto, os elementos de convicção 
utilizados pelo Juízo de primeiro grau na sentença 
condenatória não poderão ser examinados 
diretamente por esta Corte Superior, devendo ser 
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primeiramente levados à apreciação do Tribunal de 
origem, sob pena de incursão em vedada supressão 
de instância.
5. No caso, decidiu o sentenciante que persistem os 
fundamentos da prisão preventiva, não concedendo ao 
agravante o direito de recorrer em liberdade, diante da 
necessidade de resguardar a ordem pública. Isso 
porque, por ocasião da prisão em flagrante, foram 
apreendidos 605,77 g de Tetrahidrocannabinol (THC), 
vulgarmente conhecido como "Melado", bem como 
uma arma de fogo de uso restrito, com numeração 
suprimida, consistente em uma pistola da marca 
Glock, calibre 9 milímetros, municiada com 4 
cartuchos íntegros. Além disso, o custodiado 
responde a processo em outra vara, circunstâncias 
que evidenciam a gravidade concreta da conduta e o 
risco de reiteração delitiva.
6. Havendo a indicação de fundamentos concretos 
para justificar a custódia cautelar, não se revela  
cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas 
à prisão, visto que insuficientes para resguardar a 
ordem pública.
7. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, 14 de fevereiro de 2025.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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primeiramente levados à apreciação do Tribunal de 
origem, sob pena de incursão em vedada supressão 
de instância.
5. No caso, decidiu o sentenciante que persistem os 
fundamentos da prisão preventiva, não concedendo ao 
agravante o direito de recorrer em liberdade, diante da 
necessidade de resguardar a ordem pública. Isso 
porque, por ocasião da prisão em flagrante, foram 
apreendidos 605,77 g de Tetrahidrocannabinol (THC), 
vulgarmente conhecido como "Melado", bem como 
uma arma de fogo de uso restrito, com numeração 
suprimida, consistente em uma pistola da marca 
Glock, calibre 9 milímetros, municiada com 4 
cartuchos íntegros. Além disso, o custodiado 
responde a processo em outra vara, circunstâncias 
que evidenciam a gravidade concreta da conduta e o 
risco de reiteração delitiva.
6. Havendo a indicação de fundamentos concretos 
para justificar a custódia cautelar, não se revela  
cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas 
à prisão, visto que insuficientes para resguardar a 
ordem pública.
7. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra a decisão de fls. 304-
308, que conheceu em parte do habeas corpus e, nessa extensão, denegou-o.

Nas razões deste recurso, a defesa reitera os termos da 
impetração, ponderando que a arma apreendida era inapta a realizar disparos, o 
que tornaria o crime impossível.

Suscita violação dos princípios da homogeneidade e da 
proporcionalidade, ao fundamento de que, "em caso de condenação, o 
agravante faria jus ao regime inicial mais brando" e que os predicados pessoais 
favoráveis do paciente revelariam a suficiência da aplicação de medidas 
cautelares diversas do cárcere.

Argumenta ainda que há excesso de prazo na prisão, porquanto as 
diligências solicitadas pela defesa e pelo Ministério Público alongaram-se 
injustificadamente.

Por fim, sustenta que a segregação processual do paciente não 
apresenta fundamentação idônea e que não estão presentes os requisitos 
autorizadores da medida extrema, previstos no art. 312 do CPP.
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Busca a reconsideração da decisão para que seja revogada a prisão 
preventiva da parte agravante, ainda que mediante a aplicação de medidas 
cautelares alternativas, ou a submissão do recurso ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

Consoante relatado, a defesa busca a reconsideração da decisão para 
que seja revogada a prisão preventiva da parte agravante, ainda que mediante a 
aplicação de medidas cautelares alternativas.

A decisão agravada foi assim fundamentada (fls. 305-308):

Em consulta processual ao site do TJSP, verifica-se a 
superveniente condenação do paciente, em 27/08/2024, à pena 
de 9 anos e 8 meses de reclusão, em regime inicial fechado, e 
676 dias-multa, por incurso nos arts. 33, caput, da Lei n. 
11.343/06 e 16, caput, da Lei n. 10.826/03, na forma do art. 69 
do Código Penal.
Sobre o tema já manifestou-se essa Corte no sentido de que "A 
manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença 
superveniente não possui o condão de tornar prejudicado o 
recurso em habeas corpus em que se busca sua revogação, 
quando não agregados novos e diversos fundamentos ao 
decreto prisional primitivo, como na hipótese em análise" (AgRg 
no RHC n. 189.290/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 18/9/2024.)
No caso, o sentenciante manteve a prisão preventiva por 
entender que persistem os fundamentos do decreto prisional, 
confira-se:

Estando o acusado preso provisoriamente e, ainda, 
considerando a gravidade e a hediondez do delito de 
tráfico de drogas, bem como o regime fixado, não é o caso 
de concessão do direito de recorrer em liberdade, benefício 
que fica negado, sendo certo que as razões que 
justificaram a custódia cautelar durante toda a 
instrução processual estão realçadas com a prolação 
deste decreto condenatório. Anoto que, nos termos da 
manifestação do Ministério Público, é entendimento 
pacífico em nossos tribunais que a residência fixa, a 
ocupação lícita e os bons antecedentes não são 
suficientes, por si só, para a concessão da liberdade 
provisória, como requereu a defesa, sendo certo, inclusive, 
que eventual concessão do benefício a outros réus presos 
em decorrência da mesma operação policial não vincula 
este juízo.

Acerca do assunto, esta Corte fixou entendimento no sentido de 
que:

[...] a manutenção da custódia cautelar no momento da 
sentença condenatória, em hipóteses em que o acusado 
permaneceu preso durante toda a instrução criminal, não 
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requer fundamentação exaustiva, sendo suficiente, para a 
satisfação do art. 387, § 1.º, do Código de Processo Penal, 
declinar que permanecem inalterados os motivos que 
levaram à decretação da medida extrema em um primeiro 
momento, desde que estejam, de fato, preenchidos os 
requisitos legais do art. 312 do mesmo diploma (AgRg no 
RHC n. 187.138/ES, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 3/10/2023, DJe de 10/10/2023).

Nesse contexto, não há que se falar em ilegalidade a ser 
sanada, sobretudo porquanto, na sentença, o magistrado 
ressaltou que persistem os motivos que autorizaram a 
decretação da prisão preventiva.
A prisão preventiva, a seu turno, foi decretada com base nos 
seguintes fundamentos (fl. 42, grifos acrescidos):

Trata-se, em tese, de delito doloso cuja pena máxima 
supera os quatro anos e há provas da materialidade e 
indícios da autoria. Além disso, a prisão preventiva é 
necessária para garantia da ordem pública, para 
conveniência da instrução processual e para assegurar a 
aplicação da lei penal. A prisão preventiva é, no caso, 
necessária para a garantia da ordem pública, não apenas 
para evitar a reprodução de fatos criminosos, mas também 
para acautelar o meio social e a própria credibilidade da 
Justiça, em face da gravidade do crime e sua repercussão, 
evitando a odiosa sensação de impunidade que existiria 
caso o indivíduo fosse imediatamente colocado em 
liberdade, logo após exitosa ação policial. Vale ressaltar, 
no caso, a prisão deu-se por cumprimento de mandado 
de busca e apreensão e foi apreendida, em poder do 
custodiado, quantidade significativa de drogas, 05 
aparelhos celulares, 03 notebooks, 03 balanças, 02 
cartões magnéticos, a quantia de R$ 3.900,00 e uma 
pistola Glock cal. 09 milímetros. O custodiado 
responde a processo em vara diversa, conforme 
certidão criminal juntada aos autos. Desse modo, tais 
circunstância evidenciam o fumus comissi delicti e o 
periculum in libertatis. Nessas condições, em que pese à 
excepcionalidade da prisão preventiva no sistema jurídico 
brasileiro, diante da gravidade em concreto do delito 
cometido, sobretudo diante da expressiva quantidade 
de droga apreendida, a liberdade provisória e as medidas 
cautelares diversas da prisão, previstas no art. 319 do 
Código de Processo Penal, mostram-se inadequadas, 
insuficientes e, sobretudo, desproporcionais para o caso 
concreto em análise, ficando plenamente justificada a 
imposição da medida mais gravosa.

A leitura do decreto prisional revela que a custódia cautelar está 
suficientemente fundamentada na necessidade de garantir a 
ordem pública, considerando a gravidade da conduta delituosa, 
pois, por ocasião da prisão em flagrante, foram apreendidos 
605,77g de Tetrahidrocannabinol (THC), vulgarmente conhecido 
como “Melado”, bem como uma arma de fogo de uso restrito, 
com numeração suprimida, consistente em uma pistola da marca 
Glock, calibre 9 milímetros, municiada com 4 cartuchos íntegros, 
além de o custodiado responder a processo em outra vara.
Tal entendimento está alinhado com a jurisprudência 
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consolidada do Superior Tribunal de Justiça, que reconhece que 
a quantidade, a natureza e a diversidade das substâncias 
entorpecentes apreendidas constituem fundamentos adequados 
para a decretação da prisão preventiva.
Sobre o tema:
[...]
Além disso, "Entende esta Corte que o porte de arma ou 
munição, no contexto de tráfico de drogas, poderá justificar a 
manutenção da prisão, por evidenciar a periculosidade do 
acusado e a necessidade da segregação como forma de 
acautelar a ordem pública. Nesse sentido: RHC n. 137.054/CE, 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado 
em 20/4/2021, DJe 27/4/2021." (AgRg no HC 915.358/SP, 
Relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargados Convocado 
do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 
16/8/2024).
Não bastasse, a periculosidade do acusado, evidenciada pela 
reiteração de condutas delitivas, constitui fundamento idôneo 
para a decretação da prisão cautelar, visando à garantia da 
ordem pública, como ocorre no caso em questão. Nesse sentido: 
AgRg no HC n. 837.919/TO, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado 
em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024 e AgRg no HC n. 856.044/MG, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.
Nesse contexto, "maus antecedentes, reincidência, atos 
infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações penais em 
curso justificam a imposição de segregação cautelar como forma 
de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública" 
(AgRg no HC n. 813.662/RS, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 
16/8/2023).
A condenação do paciente no regime fechado afasta a alegação 
de violação do princípio da homogeneidade e da ausência de 
provas da materialidade delitiva e da autoria.
Por fim, o momento processual apropriado a se apurar a 
alegação de que a arma apreendida seria inapta a deflagrar 
disparos - o que tornaria o crime impossível - é a fase instrutória, 
a qual já foi encerrada, culminando com a condenação do réu.
Não há como negar, portanto, no tocante a esse tópico, a perda 
superveniente do objeto do mandamus, porquanto realizada uma 
análise vertical e exauriente do conjunto probatório pelo juízo 
sentenciante.
Assim, diante do novo contexto fático, no ponto, é evidente a 
perda do objeto da presente impetração. Além disso, os 
elementos de convicção utilizados pelo Juízo de primeiro grau 
adotados na sentença condenatória, antes de serem apreciados 
por esta Corte Superior, devem ser levados à apreciação do 
Tribunal de origem.
Ante o exposto, conheço em parte do habeas corpus e, 
nessa extensão, denego-o.

Conforme consignado na decisão agravada, a superveniente 
condenação do paciente no regime fechado afasta a alegação de violação dos 
princípios da homogeneidade e da proporcionalidade quanto ao encarceramento 
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cautelar.

Ademais, não há que se falar em excesso de prazo, uma vez que, 
desde a prisão do réu até a prolação de sentença passaram-se menos de 5 
meses, o que revela, em verdade, uma ágil tramitação, sobretudo se levada em 
consideração a elevada pena final aplicada ao agravante – 9 anos e 8 meses de 
reclusão.

Relativamente à alegação de crime impossível pela inaptidão da arma 
de fogo apreendida para deflagrar disparos, tem-se que o novo contexto fático-
processual, qual seja, a superveniente prolação de sentença condenatória, 
conduz, no ponto, à perda do objeto da impetração. Desse modo, os elementos 
de convicção utilizados pelo Juízo de primeiro grau na sentença condenatória – 
por serem posteriores à impetração do presente writ e configurarem um novo 
título –, deverão ser levados à apreciação do Tribunal de origem antes de serem 
examinados por esta Corte Superior, sob pena de incursão em vedada 
supressão de instância.

Por outro lado, não obstante a excepcionalidade que é a privação 
cautelar da liberdade antes do trânsito em julgado da sentença condenatória, 
reveste-se de legalidade a medida extrema quando baseada em elementos 
concretos, nos termos do art. 312 do CPP.

No caso em análise, a leitura do decreto prisional revela que a 
custódia cautelar está suficientemente fundamentada na necessidade de  
garantir a ordem pública. Isso porque foi apontado que, por ocasião da prisão 
em flagrante, foram apreendidos 605,77 g de Tetrahidrocannabinol (THC), 
vulgarmente conhecido como "Melado", bem como uma arma de fogo de uso 
restrito, com numeração suprimida, consistente em uma pistola da marca Glock, 
calibre 9 milímetros, municiada com 4 cartuchos íntegros, e que o custodiado 
responde a processo em outra vara, circunstâncias que evidenciam a gravidade 
concreta da conduta e evidenciam o risco de reiteração delitiva. Sobre o tema:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. NEGATIVA DE 
AUTORIA. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO NA VIA 
ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA 
DOS FATOS. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM 
PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A tese de negativa de autoria não comporta conhecimento, por 
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demandar a reapreciação do conjunto fático-probatório dos 
autos, inadmissível na via do habeas corpus. Precedentes.
2. Hipótese em que a prisão preventiva foi adequadamente 
fundamentada a partir da análise particularizada da situação 
fática dos autos, tendo sido amparada na especial gravidade 
do delito, evidenciada a partir da quantidade de 
substância entorpecente apreendida, o que justifica a 
custódia cautelar, nos termos da jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, como forma de resguardar a ordem 
pública.
3. A suposta existência de condições pessoais favoráveis, por si 
só, não assegura a desconstituição da custódia antecipada, caso 
estejam presentes os requisitos autorizadores da custódia 
cautelar, como ocorre na hipótese em apreço.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 896.066/SP, relator Ministro Otávio de Almeida 
Toledo – Desembargador convocado do TJSP, Sexta Turma, 
julgado em 24/6/2024, DJe de 27/6/2024 – grifo próprio.)

Além disso:

Entende esta Corte que o porte de arma ou munição, no 
contexto de tráfico de drogas, poderá justificar a manutenção da 
prisão, por evidenciar a periculosidade do acusado e a 
necessidade da segregação como forma de acautelar a ordem 
pública. Nesse sentido: RHC n. 137.054/CE, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 20/4/2021, 
DJe 27/4/2021.
(AgRg no HC n. 915.358/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato – 
Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 
12/8/2024, DJe de 16/8/2024.)

Não bastasse isso, a periculosidade do acusado, evidenciada pela 
reiteração de condutas delitivas, constitui fundamento idôneo para a decretação 
da prisão cautelar, visando à garantia da ordem pública, como ocorre no caso 
em questão. Nesse sentido: AgRg no HC n. 837.919/TO, relator Ministro Jesuíno 
Rissato – Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 
15/4/2024, DJe de 18/4/2024 e AgRg no HC n. 856.044/MG, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 
18/4/2024.

Nesse contexto, "maus antecedentes, reincidência, atos infracionais 
pretéritos ou até mesmo outras ações penais em curso justificam a imposição de 
segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir 
a ordem pública" (AgRg no HC n. 813.662/RS, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023).

Ademais, havendo a indicação de fundamentos concretos para 
justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas 
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cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem 
pública. A esse respeito: AgRg no HC n. 801.412/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023; 
AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.

Dessa forma, o agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a 
decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 931.010 / SP
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Sessão Virtual de 06/02/2025 a 12/02/2025
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Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FLAVIA CRISTINA FONSECA DE MORAIS
ADVOGADOS : FLÁVIA CRISTINA FONSECA DE MORAIS - SP264795

PAMELA LEME DOS REIS ARAKAKI - SP451605
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : FELIPE MENDES ARAGAO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FELIPE MENDES ARAGAO (PRESO)
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/02/2025 
a 12/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de fevereiro de 2025
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